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da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 3ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO POR ANTIGUIDADE, cujo pedido deverá ser apresentado pelo 
interessado por meio do sistema GEDOC. 

CARGO

4º PJ DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE BELÉM

Belém, 23 de setembro de 2022.
CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 43/2022-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de1993 (Lei Orgânica Nacional do Mi-
nistério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, da 
Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC. 

CARGO

4º PJ DE DEFESA COMUNITÁRIA E CIDADANIA, INFÂNCIA E JUVENTUDE E DOS IDOSOS DE BENEVIDES

Belém-PA, 23 de setembro de 2022.
CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 44/2022-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de1993 (Lei Orgânica Nacional do Mi-
nistério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, da 
Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC. 

CARGO

4º PJ DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE ANANINDEUA

Belém-PA, 23 de setembro de 2022.
CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 45/2022-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e

CONSIDERANDO que o último cargo disponibilizado para promoção à 2ª 
Entrância (1º PJ de Novo Progresso) foi pelo critério de merecimento;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 1ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital no 
Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do 
CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por PRO-
MOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio do 
sistema GEDOC. 

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO

PJ DE TUCUMÃ PROMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 23 de setembro de 2022.
CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

Protocolo: 857036
EDITAL Nº 009/2022-MP/PJI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da Promotora de 
Justiça de Inhangapi – Dra . TATIANA FERREIRA GRANHEN, torna pública 
a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 000092-099/2022 
- PORTARIA 009/2022-MP/PJI, que se encontra a disposição na sede da 
Promotoria de Justiça de Inhangapi, localizada na Avenida São Vicente, 42 – 
Centro – Inhangapi - CEP 68.770-000, Estado do Pará, Fone (91) 3809-1237.
Instaurante: Ministério Público do Estado do Pará, em conformidade com o 
art. 127, art. 129, II e III, da Constituição Federal.
Assunto:instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, no senti-
do de que sejam coletadas as informações, a fim de prestar esclarecimen-
tos ao NIERAC-MP, nos termos da lei
Inhangapi(PA), 14 de setembro de 2022.
TATIANA F. GRANHEN
Promotora de Justiça Titular de Inhangapi

Protocolo: 857201
PORTARIA nº 003/2021-MP/PJP
(EXTRATO)
Instaura PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – SIMP 000410-58/2021, com 
o objetivo de acompanhar e fiscalizar as Políticas Públicas necessárias para 
o desenvolvimento das Unidades de Educação de Portel, com fulcro no art. 
31, II da Resolução 007/2019-CPJ e o art. 8º, II da Resolução 174/2017-
CNMP orientam a autuação de Procedimento Administrativo para “acom-
panhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas e instituições”;
RODRIGO SILVA VASCONCELOS
Promotor de Justiça Titular da PJ de Portel

Protocolo: 857217
EXTRATO DE PORTARIA
A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habi-
tação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e Entidades de Interesse So-
cial de Ananindeua/PA, com fundamento no artigo 24, § 2º, inciso I, da 
Resolução nº 007/2019-CPJ, de 06.0.2019, torna pública a instauração do 
Procedimento Administrativo, autuado sob o nº 000160-440/2018, que se 
encontra à disposição no prédio onde funciona o Ministério Público Esta-
dual, no Município de Ananindeua, situado à Rodovia BR 316, s/nº, Km 8, 
CEP: 67.030-970, telefone: (91) 3239 4139.
PORTARIA nº 023/2019-MP/1° PJ/MA/PC/HU/CF
Procedimento Administrativo nº 000160-440/2018
Objeto: “Fiscalizar e analisar a atual situação do imóvel alvo da demanda, 
o qual apresenta notável estado de vulnerabilidade, decorrente da exis-
tência de diversas fissuras e rachaduras que dificultam a permanência do 
local, ressaltando que o referido imóvel se localiza na Rua Parabor, n° 960, 
Bairro: Guanabara, Ananindeua/PA.”
Órgão de Execução Ministerial: 1° Promotor de Justiça do Meio Ambiente, 
Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo, Consumidor, Fundações e 
Entidades de Interesse Social de Ananindeua.

Protocolo: 857231
PORTARIA Nº 0731/2022-MP/SUB-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTARIA 
n.º 114/2018-MP/PGJ, de 12/1/2018, publicada no D.O.E. de 15/1/2018;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 13 - Comissão do PAD nº 09/2020-MP/
SGJ-TA, de 5/9/2022, protocolizado no “SIP” sob o nº 13181/2022, em 5/9/2022;
CONSIDERANDO os termos do Laudo Pericial datado de 21/10/2021, à fl. 16,
R E S O L V E:
REVOGAR a PORTARIA nº 0384/2021-MP/SUB-TA, de 31/8/2021, publicada no 
D.O.E. de 3/9/2021, que determinou a suspensão do Processo Administrativo 
Disciplinar n.º 09/2020-MP/SGJ-TA, instaurado por meio da PORTARIA n.º 
424/2020-MP/SGJ-TA, de 28/9/2020, publicada no D.O.E. de 6/10/2020, a 
contar de 24/6/2021, até a juntada do laudo pericial aos autos.
 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMI-
NISTRATIVA. 
 Belém, 22 de setembro de 2022.
UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa

Protocolo: 857227


